PARECER Nº  2476   DE 2009[

DE RELATOR ESPECIAL

EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE LEI 548 DE 2004

 

O Projeto de Lei em epígrafe foi apresentado pelo nobre deputado José Zico Prado, e dispõe sobre a prestação do Serviço de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros sob regime de fretamento, além de dar outras providências correlatas.



Em pauta pelo prazo regimental, que transcorreu entre a 128ª e a 132ª sessões ordinárias, não se apresentaram emendas, de maneira que a propositura seguiu diretamente para a Comissão de Constituição de Justiça, em que foi distribuída ao nobre deputado Alberto Turco Hiar. O projeto, porém, foi devolvido sem parecer e, em razão do decurso do prazo para sua aprovação, o autor requeu a designação de relator especial, condição na qual este deputado ora se manifesta.

 

Cumpre, portanto, a análise da constitucionalidade, da legalidade e da juridicidade do projeto.

 

A matéria não é daquelas que se situam na reserva de iniciativa do Poder Executivo, sendo possível a iniciativa parlamentar.

 

Além disso, a matéria – serviço público de transporte coletivo intermunicipal – se circunscreve na competência legislativa do Estado-membro. Isso decorre tanto do artigo 158 da Constituição Estadual quanto da jurisprudência do STF surgida do confronto interpretativo dos artigos 25, § 2º, e 30, V, da Constituição Federal, como se vê da seguinte ementa:

A Carta de 1988 estabelece as esferas de competência dos entes federados para a definição das linhas de transporte coletivo de passageiros, cabendo aos Estados as intermunicipais e aos Municípios as intramunicipais, nada impedindo, obviamente, que o serviço de transporte intermunicipal se exerça no território municipal, utilizando-se, mesmo, de logradouros que também servem de itinerário para o transporte local. (STF - RE 107337 embargos / RJ - RIO DE JANEIRO – Pleno – Relator Min. Francisco Rezek – Relator para acórdão Min. Ilmar Galvão)

 

Sendo assim, verificada a constitucionalidade, a legalidade e a juridicidade da propositura, opina-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 548 de 2004.

a) Mauro Menuchi - Relator Especial
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